
Resumo 
A Estratégia Saúde da Família orienta a organização 
da Atenção Primária à Saúde no Brasil e inclui im-
portantes congruências programáticas com a Refor-
ma Psiquiátrica. Os princípios de territorialização 
e acompanhamento longitudinal devem favorecer a 
construção de ações inovadoras de promoção, pre-
venção e reabilitação em saúde mental. O objetivo 
desta revisão foi analisar os principais temas da 
literatura científica brasileira sobre saúde mental na 
Estratégia Saúde da Família. Foram lidos os títulos 
de 267 artigos, publicados entre 1999 e 2009, e 38 
artigos foram selecionados, segundo critérios espe-
cíficos, para análise temática. A literatura abordou 
os temas da demanda em saúde mental, das percep-
ções e práticas dos profissionais e da inserção do 
psicólogo na Atenção Primária. Os estudos revisados 
apontaram problemas como visões estereotipadas 
sobre os transtornos mentais, predominância da 
lógica manicomial, ausência de registros, fluxos, 
estratégias, apoio qualificado às famílias e de inte-
gração em rede. A meta-análise qualitativa indicou 
questões que podem fomentar o debate sobre o tó-
pico e a realização de outras pesquisas, bem como 
a reflexão sobre a atuação profissional na interface 
entre Saúde Mental e Saúde da Família.
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Abstract
The Family Health Strategy establishes the prin-
ciples of the Brazilian Primary Health Care and 
shares important goals with the Psychiatric Reform. 
The principles of territory-centered care and longi-
tudinal care should enhance innovative actions of 
mental health promotion, prevention and rehabilita-
tion. The aim of this review was to analyze the main 
themes approached by the Brazilian scientific litera-
ture concerning mental health in the Family Health 
Strategy. We read the titles of 267 articles published 
between 1999 and 2009. We followed specific crite-
ria to select 38 articles for thematic analysis. The 
main themes were the demands in mental health, 
the perceptions and practices of health personnel 
and the role of the psychologist in Primary Care. 
The publications identified several problems: 
stereotypical views about mental disorders, the 
dominance of the hospitalization rationale, and 
the absence of clinical reports, strategies, qualified 
support to families and integrated health actions. 
The qualitative meta-analysis indicated questions 
that may strengthen the debate on the topic, the 
reflection on further research and on professional 
practice in the interface between Mental Health and 
Family Health.
Keywords: Primary Health Care; Mental Health; 
Family Health.

Introdução
Este artigo apresenta uma revisão da literatura 
brasileira sobre relações entre Estratégia Saúde 
da Família (ESF) e o campo da saúde mental. O 
procedimento de “revisão narrativa” (Rother, 2007) 
foi utilizado com o objetivo de identificar os prin-
cipais núcleos temáticos abordados pela literatura 
científica vinculada a esses tópicos, bem como seus 
principais resultados e recomendações.

No quadro das diretrizes nacionais de saúde, a 
Saúde da Família é descrita como estratégia para 
organização de todo o sistema de Atenção Primária 
à Saúde (APS), que é, por sua vez, vista como porta 
de entrada do Sistema Único de Saúde (SUS) e como 
contato preferencial dos cidadãos com esse Sistema 
(Brasil, 2006). 

As últimas quatro décadas foram de intensas 
transformações na assistência à saúde e à saúde 
mental. A Reforma Sanitária, com sua ênfase na APS, 
na defesa do controle social, da universalidade e da 
integralidade, apresenta compatibilidades evidentes 
com a Reforma Psiquiátrica, levando à necessidade 
de reflexão sobre práticas de saúde mental na APS. 
A Reforma Psiquiátrica brasileira é descrita como 
processo político-cultural, que envolve diversos 
atores sociais na transformação de saberes e prá-
ticas dirigidos aos transtornos mentais. As ações 
da APS, organizadas segundo a ESF, baseadas na 
criação de vínculos e no cuidado longitudinal, podem 
contribuir para construir alternativas às práticas de 
exclusão ou simples medicalização dos transtornos 
mentais (Brasil, 2005). 

Amarante (2008) lembra que a Reforma Psiqui-
átrica não deve ser restrita à extinção física dos 
manicômios. Ela implica construir novas formas 
de lidar com as pessoas que estão em sofrimento 
mental. Para atingir os objetivos da Reforma, é ne-
cessário estar radicalmente próximo à população, 
promovendo vínculos duradouros, considerando a 
família como unidade de cuidados, conhecendo o 
território e inventando formas de intervir nele. Essas 
são justamente as potencialidades da ESF. Por isso, a 
produção de ações em saúde mental pelas equipes de 
ESF (e sua articulação em rede) pode ser vista como 
a forma mais promissora de mobilizar recursos co-
munitários e de concretizar a Reforma Psiquiátrica. 
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(Amarante, 2008; Dalla Vecchia e Martins, 2009). A 
valorização de práticas de saúde mental na APS é 
fundamental para garantir a integralidade da aten-
ção (Campos, 2003; Oliveira e col., 2006; Tanaka e 
Ribeiro, 2009).

Esse princípio é defendido na proposta dos Núcle-
os de Apoio à Saúde da Família (NASF). Esses núcleos 
são constituídos por diferentes profissionais respon-
sáveis por fornecer suporte a determinado número 
de equipes de Saúde da Família. Devem potencializar 
a resolutividade e a integralidade das ações dessas 
equipes. Sem ocupar a função de “porta de entrada”, 
devem trabalhar segundo a lógica do apoio matricial. 
A Saúde Mental apresenta-se como uma das “áreas 
estratégicas” dos NASF (Brasil, 2009).

O estudo relatado neste artigo baseou-se em pro-
posta semelhante àquela desenvolvida por Gama e 
Onocko Campos (2009). Em sua revisão, os autores 
mostraram que princípios importantes da Reforma 
Psiquiátrica foram incorporados nas reflexões 
sobre a APS, mas que evidências apontaram para a 
hegemonia do descompasso entre as diretrizes e a 
realidade dos serviços. Os autores consideraram a 
“Atenção Básica” em geral e revisaram periódicos de 
saúde coletiva. A revisão apresentada aqui se utili-
zou de procedimentos metodológicos diferentes (ten-
do coletado apenas dois artigos em comum), tratou 
especificamente da ESF e buscou artigos científicos 
em conjunto mais variado de periódicos. Os tópicos 
seguintes mostram que os resultados obtidos foram 
consoantes e complementares àqueles encontrados 
por Gama e Onocko Campos (2009).

Procedimentos de Seleção  
da Literatura e de Análise
A “revisão narrativa” visa a uma compreensão 
ampliada sobre o campo de estudos considerado 
(Rother, 2007), neste caso ESF e Saúde Mental. A 
revisão descrita aqui foi realizada por meio das 
bibliotecas eletrônicas Scientific Electronic Library 
Online (Scielo-Brasil) e Periódicos Eletrônicos em 
Psicologia (Pepsic). A escolha justifica-se por trata-
rem-se das duas mais importantes fontes abertas de 
literatura científica sobre o tema no País, contando 
com os principais periódicos nacionais de saúde 
coletiva, psicologia, psiquiatria e campos associa-

dos. Por serem acervos de acesso livre, supõe-se que 
tenham boas possibilidades de impacto nos meios 
acadêmicos e profissionais.

A busca pelos artigos foi realizada no mês de 
janeiro de 2010 e considerou os trabalhos publicados 
de 1999 a 2009. Utilizou-se o “formulário básico” de 
busca, com os descritores “psf”, “programa saúde da 
família” e “esf”, “estratégia saúde da família”, bus-
cados individualmente (um de cada vez) em “todos 
os índices” (all indexes). Com este procedimento, 
chegou-se ao total de 267 artigos, cujos títulos foram 
lidos. Foram selecionados os trabalhos que fizeram 
menção, no título, aos termos “saúde mental”, “psi-
cologia” e a termos associados. A menção desses 
termos no título foi considerada condição para o 
foco delimitado (relações entre ESF e saúde mental). 
A seleção identificou 38 artigos (24 em Scielo e 14 
em Pepsic) 

A análise foi feita por meio da leitura reiterada 
dos 38 artigos selecionados e de sua sistematização 
com um quadro específico. Esse quadro foi composto 
por colunas referentes à caracterização geral dos 
artigos (ano de publicação, metodologia etc.) e por 
colunas relativas a “principais resultados dos estu-
dos” e “principais recomendações dos estudos”. Os 
dados e análises obtidos são descritos a seguir.

Resultados e Análises
Caracterização da literatura

Dos artigos analisados (n = 38), contam-se 27 relatos 
de pesquisa, 6 relatos de intervenção e 5 ensaios 
teóricos. Dois deles foram publicados em inglês e 
todos os outros, em português. Não foi identificada 
qualquer publicação sobre o tema nos anos de 1999, 
2000 e 2001. O número de publicações cresceu a 
partir de 2005, sinalizando aumento do interesse 
pelas relações entre ESF e saúde mental no período 
em questão. 

Dentre os relatos de pesquisa (n = 27) foram 
encontrados 12 estudos com metodologia “quan-
titativa” e 15 com metodologia “qualitativa”. Os 
estudos considerados “quantitativos” priorizaram a 
apresentação dos resultados em números e análises 
estatísticas. Aqueles considerados “qualitativos” 
priorizaram a compreensão de sentidos e práticas, 
utilizando-se de variantes de análise de conteúdo 
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ou análise de discurso. Os métodos de coleta mais 
utilizados nos estudos “quantitativos” foram ques-
tionários estruturados (n = 8) e questionários de 
caracterização sociodemográfica (n = 6) e, nos “qua-
litativos”, foram entrevistas semiestruturadas (n = 
10), observação participante (n = 5) e grupos focais 
(n = 4). É interessante ressaltar que a maior parte dos 
estudos não especificou a matriz teórica utilizada 
para análise dos dados. Assim como observado por 
Baptista e colaboradores (2009), alguns tomaram as 
atuais políticas de saúde como marco teórico.

Análise temática

Os artigos foram divididos em categorias temáticas 
de forma mutuamente excludente. Entretanto, é 
importante ressaltar que a inclusão de um artigo 
em uma categoria foi feita considerando a ênfase 
no tema correspondente e não sua abordagem ex-
clusiva. Os tópicos que a literatura abordou foram 
seis: a) demandas em saúde mental dirigidas à APS; 
b) percepções e práticas dos profissionais quanto à 
saúde mental; c) relações entre CAPS (Centros de 
Atenção Psicossocial) e ESF;                 d) experiências 
dos agentes comunitários de saúde; e) famílias dos 
usuários e f) atuação do psicólogo na ESF.

Demandas em saúde mental dirigidas à Atenção 
Primária à Saúde

Estudos basearam-se direta ou indiretamente na 
noção de “transtornos mentais comuns” (TMCs), 
definidos como transtornos não psicóticos, que não 
se enquadram nas categorias formais dos manuais 
de diagnóstico, mas que já são fonte de disfunção 
ou incapacidade (Bandeira e col., 2007; Fortes e 
col., 2007; Gonçalves e Kapczinski, 2008a, 2008b; 
Maragno e col., 2006). Encontram-se nessa catego-
ria principalmente quadros com sintomatologia de 
depressão, ansiedade e transtornos somatoformes. 
Essas pesquisas utilizaram-se de metodologia car-
acteristicamente quantitativa e buscaram avaliar a 
prevalência de TMCs.

Embora com alguma variação, as prevalências 
encontradas foram altas, em torno de 30%. Uma das 
pesquisas incluiu entrevista psiquiátrica padroniza-
da com 754 participantes e verificou que em cerca de 
51% dos casos estudados, os usuários apresentaram 
um ou mais diagnósticos psiquiátricos (Gonçalves 
e Kapczinski, 2008a). Mostrou-se que as maiores 

prevalências foram encontradas em mulheres, 
pessoas com menor escolaridade e em pessoas com 
baixa renda, incluindo desempregados. Levantou-se 
a hipótese de que a opressão de gênero, a exclusão e 
as injustiças sociais são elementos relevantes para 
explicar essa associação (Maragno e col., 2006).

Depressão e ansiedade surgiram como os sinto-
mas mais comuns, sendo também frequentes trans-
tornos somatoformes e dissociativos, com alta taxa 
de comorbidade. A pesquisa de Cruz e colaboradores 
(2005) identificou alta prevalência de depressão 
puerperal (37,1%) em mulheres atendidas por Uni-
dades de Saúde da Família (USF). Dentre os idosos 
pesquisados por Floriano e Dalgalarrondo (2007), 
cerca de um terço obteve escores para transtornos 
mentais. Os transtornos estiveram significativa-
mente associados à incapacidade funcional e ao 
morar sozinho (falta de suporte social).

A ESF tem teoricamente maior potencialidade 
para lidar com esses problemas do que a APS conven-
cional. Entretanto, em uma pesquisa, a prevalência 
dos transtornos não foi significativamente menor 
em áreas atendidas por ESF se comparadas com 
outras áreas (Maragno e col., 2006). Pode-se supor 
que, embora a ESF traga inovações em termos de 
estrutura e processo de trabalho, ela ainda não foi 
capaz de tocar no centro dos fatores que transfor-
mariam a atenção em saúde mental, tais como a 
maior e melhor disponibilidade de profissionais e 
de recursos, a estruturação de fluxos próprios para 
a saúde mental, a escuta psicossocial, o acolhimento 
da alteridade e o trabalho integrado em rede. Outros 
estudos apoiaram a hipótese de que a ESF ainda não 
contemplou esses fatores de forma consistente.

Os autores foram unânimes em considerar que o 
campo da saúde mental deve receber maior atenção 
por parte da APS. Gonçalves e Kapczinski (2008a) 
sugeriram que esse campo seja eleito como priori-
dade, assim como o são a diabetes e a hipertensão. 
Maragno e e colaboradores (2006) lembraram que 
os transtornos mentais dizem respeito diretamente 
à adesão aos tratamentos de saúde e à qualidade 
de vida. Recomenda-se que o fluxo interno da USF 
preveja um caminho específico para as questões de 
saúde mental (Maragno e col., 2006; Bandeira e col., 
2007), evitando que elas se diluam no conjunto das 
muitas outras atividades da Unidade. Gonçalves e 
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Kapczinski (2008a) sugeriram adotar questionários 
de rastreamento na rotina de trabalho. Bandeira 
e colaboradores (2007) e Fortes e e colaboradores 
(2007) enfatizaram a necessidade de capacitação 
(permanente) das equipes de APS, enfocando es-
pecialmente ansiedade, depressão e transtornos 
somatoformes. 

Percepções e práticas dos profissionais quanto à 
saúde mental

Diante da demanda descrita, o que a ESF tem feito? 
Um conjunto de estudos buscou explorar percep-
ções e práticas de profissionais no campo da saúde 
mental. Utilizaram delineamento caracteristica-
mente qualitativo, o que dificulta a generalização 
dos resultados, mas permite formular insights 
importantes sobre o tema. É interessante notar que 
esses estudos, assim como aqueles dos três tópicos 
seguintes, focaram práticas e saberes dirigidos aos 
transtornos psicóticos, em contraste com os levan-
tamentos descritos acima. 

Dois estudos associados (Nunes e col., 2007; Jucá 
e col., 2009) investigaram como profissionais de uma 
equipe de saúde da família compreendiam os trans-
tornos mentais. Os profissionais apontaram causas 
muito variadas para o sofrimento mental. Apresenta-
ram desencontros significativos nas opiniões sobre 
transtornos com maior prevalência. A “depressão” foi 
o transtorno mais citado, porém houve menções a au-
tismo e psicose, o que mostra descompasso entre as 
opiniões dos profissionais e os dados dos estudos de 
prevalência descritos acima. Além disso, não houve 
menções a alcoolismo e uso de drogas. Souza (2005) 
abordou a identificação de problemas relacionados 
ao uso de álcool, analisando dados do Ministério da 
Saúde. O autor verificou que a população adscrita à 
ESF aumentou bastante nos últimos quinze anos, 
mas a proporção de registros de casos de “alcoolis-
mo” diminuiu de 1,4% para 0,82%.

Nunes e colaboradores (2007) e Jucá e colabora-
dores (2009) também recolheram dados sobre como 
profissionais desenvolviam intervenções em saúde 
mental. Notaram ausência de registro em prontu-
ários; dificuldades de estabelecer vínculos com os 
usuários; temor da equipe quanto à violência do 
bairro e quanto a possíveis comportamentos agres-
sivos dos usuários; permanência de referências 
“biologizantes” para compreensão do sofrimento 

mental; permanência de atitudes moralizantes e 
repressivas; ausência de estratégias para lidar com 
violência e com problemas decorrentes do consumo 
de álcool e outras drogas e permanência da lógica 
da internação como horizonte “terapêutico”. Além 
disso, profissionais declararam que se sentiam des-
preparados para lidar com práticas de saúde mental 
e que as capacitações oferecidas pelos gestores eram 
insuficientes, gerando sentimentos de impotência 
e frustração (Nunes e col., 2007; Jucá e col., 2009). 
Resultados semelhantes foram obtidos por Lucchese 
e colaboradores (2009).

Silva e colaboradores (2005) mostraram que 
enfermeiros construíam concepções de cuidado 
ligadas ao modelo tradicional de atenção à saúde, 
mescladas com novos enfoques em saúde coletiva. 
Porém, não havia definição clara das ferramentas de 
intervenção que poderiam utilizar em saúde mental. 
Souza e colaboradores (2007) entrevistaram 134 en-
fermeiros e verificaram que a maior parte (97%) de-
clarou não ter formação específica em saúde mental. 
A atividade que prevalecia era o encaminhamento 
(72,3%), seguido pelo atendimento médico (47,7%). 
O serviço mais procurado era o hospital psiquiátrico 
(87,7%), seguido pelo ambulatório (42,3%) e o menos 
procurado era o CAPS-ad (19,2%) (vale lembrar que 
os CAPSs são descritos pelas diretrizes como peças-
chave da rede – Brasil, 2005). Nesse estudo, cerca de 
15% dos enfermeiros afirmaram que sua equipe não 
tinha qualquer atuação em saúde mental. 

Práticas das USFs e dos profissionais também 
foram pesquisadas indiretamente, pela abordagem 
de usuários e familiares. Usuários e familiares inves-
tigados por Koga e colaboradores (2006) declararam 
que a ESF facilitou a marcação de consultas. Entre-
tanto, houve evidências de que as orientações sobre 
medicação psicotrópica, transmitidas por agentes 
comunitários de saúde, não eram satisfatórias e 
de que essas orientações não eram fornecidas por 
outros membros das equipes. As intervenções dos 
profissionais pareciam produzir poucas transforma-
ções nas relações entre famílias e usuários. Dentre 
os usuários investigados por Dimenstein e colabo-
radores (2005), selecionados pelos critérios de uso 
de psicotrópicos e de internação prévia em hospital 
psiquiátrico, havia demanda reprimida, com muitas 
pessoas sem acompanhamento (cerca de 30% dos 
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entrevistados); uso indiscriminado de benzodiazepí-
nicos; uso da medicação como principal alternativa 
de tratamento; alto índice de internações (40,7% já 
haviam sido internados) e uso pouco frequente do 
CAPS. Avaliou-se que a atenção à saúde mental con-
tinuava medicalizada e hospitalocêntrica.

Ribeiro e colaboradores (2009) compararam uni-
dades com e sem equipes de ESF e verificaram que as 
unidades com equipe, em geral, não produziram re-
sultados significativamente melhores, apresentando 
deficiência em registros e altas taxas de abandono 
de tratamento.

Diante dos dados, a sugestão mais frequente da 
literatura analisada foi fornecer mais e melhor capa-
citação dos profissionais. Segundo os autores, essa 
capacitação deveria ser permanente; baseada em 
reuniões periódicas com um supervisor proveniente 
de CAPS; deveria não ser restrita a aspectos técni-
cos, incluindo reflexões epistemológicas capazes 
de elucidar as relações entre loucura e sociedade; 
deveria ter como objetivo compartilhar e recons-
truir ideias, experiências, estratégias e conceitos, 
permitindo que os profissionais formulem sistemas 
de significados, instrumentos de intervenção e pro-
jetos em comum.

É curioso, portanto, notar que a abordagem 
direta de estratégias de capacitação dos profissio-
nais para lidar com questões de saúde mental foi 
escassa na literatura analisada. O único trabalho 
desse tipo tematizou o alcoolismo: diagnóstico e 
intervenção breve (Corradi-Webster e col., 2005). 
Foram pesquisadas as percepções de profissionais 
sobre um treinamento para atenção a alcoolistas 
(é importante registrar que o treinamento em si 
não foi descrito). As percepções dos profissionais 
foram em geral positivas. Dentre os efeitos do trei-
namento, estiveram a diminuição de estereótipos e 
preconceitos e a adoção de estratégias preventivas 
e adaptadas ao universo psicossocial do usuário. 
Na literatura pesquisada, havia escassez de relatos 
sobre métodos para realizar a capacitação dos pro-
fissionais e de dados objetivos sobre a efetividade 
dessas capacitações.

Relações entre CAPS e ESF

Alguns estudos enfocaram a produção conjunta da 
atenção em saúde mental entre CAPS e ESF. O apoio 
matricial fornecido por CAPS foi descrito como 

forma de promover o envolvimento dos profissio-
nais desses diferentes níveis, não se tratando de 
simples supervisão de casos. O apoio matricial pode 
ser percebido de forma positiva pelos profissionais, 
entendido como “regulador de fluxo”, definindo em 
qual nível cada caso será acompanhado (USF ou 
CAPS). Entretanto, também pode ser considerado 
pelas equipes como sobrecarga de trabalho (Bezer-
ra e Dimenstein, 2008). Os estudos identificaram 
empecilhos para a implantação do apoio matricial: 
falta de capacitação específica para saúde mental, 
pequeno número de profissionais, falta de articula-
ção entre eles, e baixa remuneração. 

Os autores avaliaram que a articulação entre 
os CAPS e a rede de APS é ainda precária e que os 
serviços disponíveis se apresentam dispersos e iso-
lados. Recomendaram o esclarecimento do papel do 
CAPS no SUS, junto aos profissionais, e a construção 
efetiva de uma rede de serviços. Os profissionais 
deveriam refletir continuamente sobre a experiên-
cia de matriciamento, para permanecerem abertos 
à inovação (Bezerra e Dimenstein, 2008; Delfini e 
col., 2009).

Para Vieira Filho e Nóbrega (2004), as conexões 
entre CAPS, ESF e outras instituições que compõem 
os recursos do território devem funcionar como 
espaço dinâmico de continência do sofrimento 
mental. Delfini e colaboradores (2009) destacam 
que o apoio matricial, baseado em reuniões e visitas 
domiciliares, pode enriquecer a prática cotidiana e 
transformar a percepção dos profissionais acerca 
das pessoas portadoras de transtorno mental, des-
fazendo preconceitos. Destacam ainda que esses 
efeitos podem ser particularmente importantes para 
os agentes comunitários de saúde.

As experiências de agentes comunitários de saúde

Agentes de saúde pesquisados por Barros e colabo-
radores (2009) forneceram respostas heterogêneas 
sobre transtornos mentais, com raciocínios frequen-
temente restritos ao aspecto biológico. As práticas 
relatadas foram caracterizadas por distanciamento 
cognitivo, afetivo e físico. O isolamento social, 
característica comum em transtornos mentais, foi 
interpretado unicamente como decorrência de fato-
res individuais e não sociais. Os usuários eram per-
cebidos como instáveis, potencialmente agressivos 
e perigosos, o que acarretava sentimento de medo 
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(Barros e col., 2009). As agentes pesquisadas por 
Campos e Romagnoli (2007) também apresentaram 
dificuldades para se relacionar com a alteridade: 
condutas estereotipadas, medo do diferente, postura 
assistencialista, entre outras.

As práticas “centradas na doença”, como acom-
panhamento de medicação e consultas, foram mais 
citadas. Mas também houve referências a práticas 
mais atentas à promoção de saúde, como construção 
de vínculos, participação em grupos terapêuticos, 
ênfase na interação social, apoio à família e visitas 
domiciliares (Barros e col., 2009). Os agentes pes-
quisados por Feneric e colaboradores (2004) mos-
traram-se inseguros, por exemplo, sobre o que fazer 
diante de uma “descompensação” emocional de um 
usuário. Em geral, eles se percebiam como importan-
tes para as terapêuticas empregadas, mas tinham 
dificuldades em explicar casos bem-sucedidos, o que 
mostra que os instrumentos de intervenção e seus 
“princípios ativos” não estavam claros. 

 Ao mesmo tempo, Barros e colaboradores (2009) 
notaram que os agentes se apropriaram de noções 
importantes da Reforma Psiquiátrica, como a ên-
fase na importância das interações sociais para a 
reabilitação psicossocial. Os agentes fazem parte da 
população atendida, o que pode facilitar a postura de 
escuta e o diálogo, instrumentos de trabalho muitas 
vezes preteridos pelo “especialista” (Barros e col., 
2009). Os autores ressaltaram a importância dos 
agentes para a implantação dos cuidados em saúde 
mental na APS e foram unânimes ao recomendar 
que eles recebam mais e melhor capacitação Reco-
mendou-se ainda que as equipes valorizem o saber 
dos agentes e os vejam como atores do processo 
de construção da ESF e da Reforma Psiquiátrica, 
tomando por base o pressuposto de que eles criam 
efetivamente, apesar das dificuldades, novas formas 
de lidar com os transtornos mentais (Feneric e col., 
2004; Barros e col., 2009).

As famílias dos usuários

Como os profissionais percebem as famílias dos 
usuários portadores de transtornos mentais? Souza 
e Scatena (2005) realizaram pesquisa com duas equi-
pes de ESF, principalmente agentes comunitários. 
Verificaram que as famílias eram vistas simulta-
neamente como cuidadoras e alvos de cuidados em 
saúde; simultaneamente motivadoras e sofredoras 

de preconceitos; frequentemente impotentes, caren-
tes de recursos (inclusive psicológicos) e produtoras 
de maus tratos. Os profissionais pareciam não saber 
lidar com o sofrimento dos familiares que cumpriam 
funções de cuidador. Diante disso, os autores repe-
tiram a frequente recomendação da literatura para 
capacitar os profissionais. Sugeriram também que 
as equipes adotem uma concepção ampliada de famí-
lia, o que pode aumentar os recursos comunitários 
para a reabilitação psicossocial. 

Severo e colaboradores (2007) entrevistaram 121 
familiares-cuidadores e verificaram que cerca de 
70% eram mulheres. De forma geral, a experiência de 
cuidar era entendida como tarefa constante e difícil, 
envolvendo desgaste físico e emocional, podendo ge-
rar sobrecarga na rotina familiar, sobrecarga finan-
ceira, adoecimento da cuidadora, levando a possíveis 
internações do usuário. Os autores avaliaram que 
o suporte emocional fornecido às cuidadoras pode 
melhorar o tratamento e sugeriram que a família 
deve ser inserida efetivamente no projeto terapêu-
tico, baseando-se no pressuposto de que as relações 
familiares e sociais são importantes agentes tera-
pêuticos ao lado da medicação psiquiátrica.

A atuação do psicólogo na Estratégia Saúde da 
Família

Os estudos que trataram da atuação do profissional 
de psicologia junto a equipes de ESF foram de três 
tipos: estudos dedicados a fornecer bases teóricas 
para a atuação do psicólogo, pesquisas empíricas 
que buscaram verificar como se dá essa atuação e 
relatos de intervenção.

Os ensaios teóricos foram unânimes ao propor 
a inserção efetiva do psicólogo nas equipes de 
ESF. França e Viana (2006) argumentaram que os 
princípios do SUS implicam a adoção de concepção 
complexa de saúde, que deve incluir a preocupação 
com seus determinantes psicológicos e sociais. Os 
relatos sistematizados por Soares (2005) mostram 
que há boas experiências de inserção de psicólogos 
em equipes de ESF e que esses profissionais têm 
sido importantes para a promoção de autonomia e 
de adesão ao tratamento. Outra possibilidade teórica 
é apresentada por Franco e Bastos (2002), que veem 
a psicologia de Bronfenbrenner como referencial 
promissor. Camargo-Borges e Cardoso (2005) reco-
mendaram a adoção da psicologia social da saúde 
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como referencial teórico. Segundo as autoras, esse 
referencial possui importantes pontos de contato 
com a ESF, como a ênfase na produção coletiva da 
saúde, na interação dos atores, na promoção de vín-
culo e de acolhimento; o objetivo de mobilização dos 
coletivos para transformação das condições sociais 
e sanitárias e para a promoção de cidadania.

As pesquisas empíricas verificaram que o profis-
sional de psicologia é considerado importante pelas 
equipes de ESF, sendo visto como referência para 
a área de saúde mental. Os profissionais ouvidos 
por Bittencourt e Mateus (2006) consideraram que 
o psicólogo poderia desenvolver atividades junto a 
grupos específicos (diabéticos etc.), realizar visitas 
domiciliares, participar de “todas as atividades da 
Unidade” e orientar a equipe quanto a questões 
técnicas e também quanto a seu próprio funciona-
mento interno. Souza e Carvalho (2003) e Clemente 
e colaboradores (2008), pesquisando a atuação de 
acadêmicos e residentes de psicologia, observaram 
características semelhantes a essas expectativas. 
Esses autores foram unânimes ao recomendar a 
inserção e a consolidação da psicologia na ESF. 
Clemente e colaboradores (2008) recomendaram 
ainda a reformulação do Sistema de Informações 
Ambulatoriais (SIA-SUS), que se deveria adequar às 
características da atuação dos psicólogos.

Em outros trabalhos, um dos obstáculos para 
a efetiva integração entre psicologia e ESF ficou 
evidente: características da formação em psico-
logia. Os sentidos construídos pelas psicólogas 
entrevistadas por Costa e Olivo (2009) em torno de 
sua prática eram centrados, em geral, no modelo 
psicológico-clínico tradicional. Ao mesmo tempo, 
reivindicavam inserção efetiva na equipe e trabalho 
interdisciplinar, incluindo parceria com agentes 
comunitários e abordagem das angústias da própria 
equipe. Oliveira e colaboradores (2007) perceberam 
grande indefinição quanto à inserção da psicologia 
na ESF tanto para os profissionais em geral quanto 
para os próprios psicólogos, com hegemonia do “mo-
delo clínico tradicional”. Em consonância com esse 
debate, os relatos de intervenção preocuparam-se em 
mostrar que a inserção da psicologia na ESF pode se 
dar além do modelo tradicional, “de consultório”. O 
modelo tradicional é por vezes esperado (e demanda-
do) pelo resto da equipe (Gama e Koda, 2008; Soares 

e Pinto, 2008), mas caberia aos psicólogos mostrar 
outros caminhos. 

A variedade de estratégias de intervenção rela-
tada foi realmente grande: acolhimento, oficinas 
psicossociais, grupos operativos, grupos de media-
ção, grupos de psicoterapia, de psicoterapia breve, 
atendimento familiar, educação em saúde na sala 
de espera etc. (Cardoso, 2002; Gama e Koda, 2008; 
Cardoso e Féres-Carneiro, 2008; Soares e Pinto, 
2008). Cardoso (2002) e Cardoso e Féres-Carneiro 
(2008) notaram que, com as atividades grupais, os 
usuários mostraram maior disponibilidade para 
falar de si, para expressar sentimentos e interagir 
com os demais participantes dos grupos. Entretanto, 
também foram descritas situações em que os usu-
ários apresentaram dificuldades para participar de 
grupos (Gama e Koda, 2008), sendo recomendada a 
manutenção de estratégias de atendimento indivi-
dual. Os autores dos relatos de intervenção também 
recomendaram a inserção e o fortalecimento da 
psicologia na ESF, a ampliação das estratégias de 
atuação, com adequação às demandas da ESF, e o 
rearranjo da formação dos psicólogos, que tem que 
ser mais atenta às questões de saúde coletiva. 

O Quadro 1 esquematiza os resultados desta 
revisão narrativa, organizando os estudos segundo 
os seis temas identificados. São fornecidos dados 
sobre tipo de método adotado nos estudos e sobre a 
meta-análise qualitativa efetuada nesta revisão.

A descrição dos tipos de método adotados (pre-
dominantemente “quali” ou “quanti”) contribui para 
caracterizar o campo de pesquisas em questão. Res-
salta-se a predominância de relatos de intervenção e 
ensaios teóricos no Tema 6, possivelmente decorren-
tes do esforço de buscar justificação teórico-prática 
para a presença da psicologia na ESF. Os principais 
resultados obtidos e recomendações feitas nos estu-
dos são resumidos. A coluna “Questões e possíveis 
lacunas” propõe reflexões críticas sobre o material 
revisado na forma de perguntas, apontando possí-
veis objetos de interesse para estudos futuros. Sem 
a pretensão de fornecer respostas, espera-se que 
essas perguntas fomentem o debate em um campo 
de pesquisa e de atuação caracterizado como “re-
cente”. Do ponto de vista profissional, esse debate 
pode ser especialmente relevante para profissionais 
integrantes dos NASF. 
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Quadro 1 - Sistematização dos resultados da revisão segundo temas encontrados e respectiva meta-análise 
qualitativa

Temas e estudos
Metodologia 

ou tipo
Meta-análise qualitativa

Principais resultados e recomendações Questões e possíveis lacunas

Tema 1: Demandas em saúde mental Alta prevalência de “transtornos 
mentais comuns” (principalmente 
sintomas de ansiedade e depressão) 
e de depressão puerperal. Associação 
com opressão de gênero e exclusão 
social. Recomendações: saúde mental 
como prioridade; questionários/
triagem na rotina das USFs.

Como explicar a “produção social” 
dos TMCs? Quais os significados 
sociais das altas prevalências 
de ansiedade e depressão? Que 
recursos da USF mobilizar para 
implantar a triagem e melhorar a 
“escuta” dirigida ao sofrimento 
mental?

Bandeira e colaboradores (2007) Quanti

Cruz e colaboradores (2005) Quanti

Floriano e Dalgalarrondo (2007) Quanti

Fortes e colaboradores (2007) Quanti

Gonçalves e Kapczinski (2008a) Quanti

Gonçalves e Kapczinski (2008b) Quanti

Maragno e colaboradores (2006) Quanti

Tema 2: Percepções e práticas dos profissionais Persistência de crenças e percepções 
tradicionais sobre a loucura. 
Hegemonia de práticas de exclusão. 
Pouca atenção a problemas com álcool 
e outras drogas.
Recomendação de ampliar e melhorar 
a capacitação dos profissionais.

Como concretizar em métodos 
os princípios apresentados para 
a capacitação dos profissionais? 
Como avaliar a eficácia das 
capacitações? Os pesquisadores 
podem construir estratégias de 
assistência em conjunto com os 
profissionais?

Corradi-Webster e colaboradores (2005) RI

Dimenstein e colaboradores (2005) Quanti

Jucá e colaboradores (2009) Quali

Koga e colaboradres (2006) Quanti

Lucchese e colaboradores (2009) Quali

Nunes e colaboradores (2007) Quali

Ribeiro e colaboradores (2009) Quanti

Silva e colaboradores (2005) Quali

Souza (2005) Quanti

Souza e colaboradores (2007) Quanti

Tema 3: Relações entre CAPS e ESF Apoio matricial como forma de 
compartilhar a produção da saúde 
mental. Relações em geral ainda 
distantes entre CAPS e ESF.

Quais soluções os atores têm 
encontrado para a questão sobre 
que serviço gerencia os casos, CAPS 
ou USF? O que determina essas 
soluções?

Bezerra e Dimenstein (2008) Quali

Delfini e colaboradores (2009) RI

Vieira Filho e Nóbrega (2004) ET

Tema 4: Experiências dos agentes de saúde Agentes com crenças e práticas  
tradicionais, mas também com 
maior proximidade aos usuários. 
Recomendações: maior capacitação 
e maior inclusão de seu saber nas 
equipes.

Que fatores impedem a auto e 
hetero afirmação dos agentes como 
protagonistas da reabilitação 
psicossocial? Como lidar com esses 
fatores?

Barros e colaboradores (2009) Quali

Campos e Romagnoli (2007) Quali

Feneric e colaboradores (2004) Quali

Tema 5: As famílias dos usuários Importância das(os) cuidadoras(es) 
para reabilitação psicossocial. 
Ausência de estratégias sistemáticas 
para apoiá-las. 

Como aprimorar a “escuta” 
ao sofrimento comum entre 
as cuidadoras? Que fatores 
psicossociais (estereótipos, crenças 
etc.) agem na produção desse 
sofrimento?

Severo e colaboradores (2007) Quali

Souza e Scatena (2005) Quali

(continua)
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Quadro 1 - Sistematização dos resultados da revisão segundo temas encontrados e respectiva meta-análise 
qualitativa (continuação)

Temas e estudos
Metodologia 

ou tipo
Meta-análise qualitativa

Principais resultados e recomendações Questões e possíveis lacunas

Tema 6: A atuação do psicólogo na ESF Importância da inserção efetiva do 
psicólogo na ESF. Posição privilegiada 
para promoção de adesão e cidada-
nia. Modelo clínico tradicional como 
obstáculo. Pluralidade de alternativas 
já testadas qualitativamente. Reco-
mendações de adequar a formação do 
psicólogo, de consolidar sua atuação 
em ESF, valorizando formas próprias 
de registro de produção.

É possível construir parâmetros 
comuns para atuação do psicólogo 
em ESF, apesar da diversidade 
teórica da psicologia? Se sim, 
quais? É possível avaliar a eficácia 
dos tipos de intervenção descritos? 
Como?

Bittencourt e Mateus (2006) Quali

Camargo-Borges e Cardoso (2005) ET

Cardoso (2002) RI

Cardoso e Féres-Carneiro (2008) RI

Clemente e colaboradores (2008) Quali

Costa e Olivo (2009) Quali

França e Viana (2006) ET

Franco e Bastos (2002) ET

Gama e Koda (2008) RI

Oliveira e colaboradores (2007) Quali

Soares (2005) ET

Soares e Pinto (2008) RI

Souza e Carvalho (2003) Quali

Legenda: ET = ensaio teórico; RI = Relato de intervenção.

Considerações Finais
Em resumo, a literatura analisada abordou os temas 
das prevalências de transtornos mentais, das per-
cepções e experiências de profissionais (incluindo 
agentes de saúde) sobre temas como loucura, CAPS, 
familiares-cuidadores e da atuação do psicólogo na 
ESF. Por um lado, registrou-se intensa demanda 
em saúde mental advinda de usuários e de seus fa-
miliares e/ou cuidadores. Por outro, verificaram-se 
percepções e práticas, histórica e contextualmente 
arraigadas, que atuam como obstáculos para a res-
posta efetiva a essa demanda. 

Assim como na revisão feita por Gama e Onocko 
Campos (2009), constatou-se persistência do para-
digma biomédico tradicional, pouca correspondên-
cia entre as diretrizes de inclusão da saúde mental 
e a realidade dos serviços, dificuldades na relação 
entre equipes de ESF e CAPS. Mas, as ausências não 
foram absolutas. Estudos mostraram que profis-
sionais construíam concretamente formas de lidar 
com os problemas de saúde mental na APS mais ade-
quadas aos princípios do SUS e da Reforma Psiqui-
átrica. Entretanto, essas estratégias permaneciam 

“obscuras” (os próprios profissionais não tinham 
clareza sobre elas) assistemáticas e desarticuladas 
da rede de serviços. Isso sugere que a atenção à saú-
de mental na APS brasileira do início do século XXI 
ainda se encontra em seus “tateios” iniciais. Mas, 
verificou-se aumento da produção sobre o tema no 
período considerado (resultado também condizente 
com Gama e Onocko Campos, 2009). O meio acadê-
mico brasileiro parece responder a desafios atuais 
e importantes, acompanhando o desenvolvimento 
da APS no País.

Os resultados desta revisão corroboram a avalia-
ção de Tanaka e Ribeiro (2009) de que “[...] a inclusão 
efetiva de assistência à saúde mental na atenção bá-
sica ainda é uma realidade pouco frequente” (p. 479). 
No entanto, existem bons trabalhos, que apontam 
alternativas operacionais promissoras (por exemplo, 
Oliveira e col., 2006; Onocko Campos e Gama, 2008; 
Dalla Vecchia e Martins, 2009, além dos trabalhos 
que compuseram esta revisão). A inclusão das ações 
de saúde mental na APS deve ter o objetivo de pro-
mover a autonomia dos usuários, seu autocuidado 
e suas relações familiares e sociais, contemplando a 
atenção a transtornos de diferentes graus de severi-
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dade e persistência. Para concluir, cabe reconhecer 
que o desafio acadêmico e profissional que se impõe 
é difícil, mas também estimulante.
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